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MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Centro

Contrato n.o 2082-A/2001. — Contrato-programa. — A acção inte-
grada «Turismo e património no vale do Côa» tem como eixos estra-
tégicos o turismo e o património, visando, de entre outros objectivos,
a qualificação dos equipamentos, tornando-se atractivos a uma procura
turística, bem como a valorização dos aglomerados rurais.

Considerando que alguns dos investimentos que prosseguem estes
objectivos foram já apoiados através de um contrato-programa cujos
montantes não foram entretanto realizados, é celebrado o presente
contrato entre o Ministério do Planeamento, representado pelo pre-
sidente da Comissão de Coordenação da Região do Centro (CCRC),
João Vasco Ribeiro, e o município de Pinhel, representado pelo pre-
sidente da Câmara Municipal, António Miranda Cavalheiro, que se
rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato-programa

Constitui objecto do presente contrato-programa a conclusão da
execução do projecto Centro de Dinamização Cultural e Cine-Teatro
de Pinhel, previsto no anterior contrato-programa, de 14 de Setembro
de 1999, no montante elegível de E 586 561,39 (117 595 000$), que
não foi totalmente realizado em 1999, sendo o valor do investimento
elegível em falta de E 273 082,44 (54 748 114$) e a comparticipação
correspondente de E 176 619,35 (35 409 000$).

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato-programa

Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as partes con-
traentes, o presente contrato-programa produz efeitos a partir da sua
assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 2001.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes

1 — Compete à estrutura de apoio técnico da acção integrada, em
cooperação com o gabinete de apoio técnico da área territorial do
projecto, verificar a execução física e financeira dos trabalhos e visar,
alternativamente, os pedidos de pagamento de despesa, contra factura
ou contra recibo, envolvendo a validação dos respectivos documentos
justificativos de despesa, com procedimento e tramitação semelhante
à adopção no âmbito dos fundos comunitários, ou seja:

i) Pedidos de pagamento contra factura, envolvendo autos de
medição e facturas elegíveis do projecto, ficando a entidade
beneficiária obrigada a apresentar o respectivo recibo e auto-
rização de pagamento à estrutura de apoio técnico da acção
integrada até oito dias úteis após o processamento do paga-
mento por parte desta, sob pena de retenção de futuros pedi-
dos de pagamento;

ii) Pedidos de pagamento contra recibo, envolvendo a apresen-
tação dos recibos, dos autos de medição e das autorizações
de pagamento das despesas elegíveis no projecto, pagamento
à estrutura de apoio técnico da acção integrada.

2 — Compete ao Ministério do Planeamento, através da CCRC,
processar os pedidos de pagamento de despesa visados, na proporção
correspondente à participação financeira da administração central.

3 — Compete à Câmara Municipal de Pinhel:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, recolher os pareceres técnicos exigidos e obter os licen-
ciamentos exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concursos para
a adjudicação da obra;

c) Colocar no local de realização das obras painel de divulgação
da fonte de financiamento;

d) Fiscalizar a execução do projecto;
e) Enviar à estrutura de apoio técnico da acção integrada os

documentos justificativos de despesa relativos à execução do
projecto, para os efeitos referidos no n.o 1, procedendo ao
pagamento na proporção correspondente à participação finan-
ceira da sua responsabilidade;

f) Organizar o dossiê do projecto de investimento, mantendo
uma contabilidade organizada, elaborando a conta e o rela-
tório final do projecto e procedendo à recepção provisória
e definitiva das respectivas empreitadas;

g) Fornecer a informação necessária à elaboração de relatórios
periódicos de execução físico-financeira do projecto, bem
como o acesso directo para acções de fiscalização do mesmo.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação do Ministério do Planeamento contempla o
diferencial de encargos da Câmara Municipal de Pinhel com a exe-
cução do projecto previsto no anterior contrato-programa, de 14 de
Setembro de 1999, no montante elegível de E 586 561,39
(117 595 000$), para uma comparticipação total de 64,676 %,
E 379 365,73 (76 056 000$), do qual não puderam ser cabimentados
em 1999 trabalhos no valor de E 273 082,44 (54 748 114$). O encargo
a considerar em falta será de E 176 619,35 (35 409 000$).

2 — Caberá à Câmara Municipal de Pinhel assegurar o restante
financiamento necessário aos investimentos globais devidos à reali-
zação do projecto.

3 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

4 — A responsabilidade da execução financeira presentemente
acordada caberá à Câmara Municipal de Pinhel. A não utilização
até ao final do ano económico da dotação prevista no presente con-
trato-programa poderá determinar a perda do saldo anual remanes-
cente, salvo a existência de motivos excepcionais devidamente jus-
tificados pela entidade executora, desde que autorizados nos termos
legais pelas entidades competentes.

5 — Os 5 % finais do montante total da comparticipação ficarão
retidos até à apresentação do auto de recepção provisória e do rela-
tório final do projecto e sua aceitação.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controle

A estrutura de acompanhamento e controle do contrato-programa
será constituída por representantes das entidades signatárias.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

1 — As verbas que asseguram este contrato-programa estão inscritas
no orçamento da CCRC.

2 — Os encargos financeiros da Câmara Municipal de Pinhel serão
suportados por recursos a verbas próprias, a inscrever anualmente
no respectivo orçamento.

Cláusula 7.a

Revisão do contrato-programa

O presente contrato-programa poderá ser revisto se ocorrerem alte-
rações, anormais e imprevisíveis, das circunstâncias que determinam
os seus termos.

Cláusula 8.a

Resolução do contrato-programa

O incumprimento do objecto do presente contrato-programa e da
respectiva programação constitui motivo suficiente para a sua reso-
lução, autorizando o município à retenção das transferências finan-
ceiras que lhe couberem ao abrigo da Lei das Finanças Locais até
à integral restituição das verbas recebidas.

19 de Outubro de 2001. — O Presidente da Comissão de Coor-
denação da Região do Centro, João Vasco Ribeiro. — O Presidente
da Câmara Municipal de Pinhel, António Miranda Cavalheiro.

Homologo.

19 de Outubro de 2001. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira.

Contrato n.o 2082-B/2001. — Contrato-programa. — A acção inte-
grada «Turismo e património no vale do Côa» tem como eixos estra-
tégicos o turismo e o património, visando, de entre outros objectivos,
a qualificação dos equipamentos, tornando-se atractivos a uma procura
turística, bem como a valorização dos aglomerados rurais.

Considerando que alguns dos investimentos que prosseguem estes
objectivos foram já apoiados através de um contrato-programa cujos
montantes não foram atempadamente realizados, é celebrado o pre-
sente contrato entre o Ministério do Planeamento, representado pelo
presidente da Comissão de Coordenação da Região do Centro
(CCRC), João Vasco Ribeiro, e o município de Freixo de Espada
à Cinta, representado pelo presidente da Câmara Municipal, Edgar
Manuel da Conceição Gata, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato-programa

Constitui objecto do presente contrato-programa a conclusão da
execução do projecto Casa Junqueiro, previsto no anterior contra-
to-programa, de 14 de Setembro de 1999, no montante elegível de
E 124 699,47 (25 000 000$), que não foi totalmente realizado em 1999,
sendo o valor do investimento elegível em falta de E 73 343,24
(14 704 000$) e a comparticipação correspondente de E 55 007,43
(11 028 000$).
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Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato-programa

Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as partes con-
traentes, o presente contrato-programa produz efeitos a partir da sua
assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 2001.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes

1 — Compete à estrutura de apoio técnico da acção integrada, em
cooperação com o gabinete de apoio técnico da área territorial do
projecto, verificar a execução física e financeira dos trabalhos e visar,
alternativamente, os pedidos de pagamento de despesa, contra factura
ou contra recibo, envolvendo a validação dos respectivos documentos
justificativos de despesa, com procedimento e tramitação semelhante
à adopção no âmbito dos fundos comunitários, ou seja:

i) Pedidos de pagamento contra factura, envolvendo autos de
medição e facturas elegíveis do projecto, ficando a entidade
beneficiária obrigada a apresentar o respectivo recibo e auto-
rização de pagamento à estrutura de apoio técnico da acção
integrada até oito dias úteis após o processamento do paga-
mento por parte desta, sob pena de retenção de futuros pedi-
dos de pagamento;

ii) Pedidos de pagamento contra recibo, envolvendo a apresen-
tação dos recibos, dos autos de medição e das autorizações
de pagamento das despesas elegíveis no projecto, pagamento
à estrutura de apoio técnico da acção integrada.

2 — Compete ao Ministério do Planeamento, através da CCRC,
processar os pedidos de pagamento de despesa visados, na proporção
correspondente à participação financeira da administração central.

3 — Compete à Câmara Municipal de Freixo de Espada à Cinta:
a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-

cução, recolher os pareceres técnicos exigidos e obter os licen-
ciamentos exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concursos para
a adjudicação da obra;

c) Colocar no local de realização das obras painel de divulgação
da fonte de financiamento;

d) Fiscalizar a execução do projecto;
e) Enviar à estrutura de apoio técnico da acção integrada os

documentos justificativos de despesa relativos à execução do
projecto, para os efeitos referidos no n.o 1, procedendo ao
pagamento na proporção correspondente à participação finan-
ceira da sua responsabilidade;

f) Organizar o dossiê do projecto de investimento, mantendo
uma contabilidade organizada, elaborando a conta e o rela-
tório final do projecto e procedendo à recepção provisória
e definitiva das respectivas empreitadas;

g) Fornecer a informação necessária à elaboração de relatórios
periódicos de execução físico-financeira do projecto, bem
como o acesso directo para acções de fiscalização do mesmo.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação do Ministério do Planeamento contempla o
diferencial de encargos da Câmara Municipal de Freixo de Espada
à Cinta com a execução do projecto previsto no anterior contrato-
-programa, de 14 de Setembro de 1999, no montante elegível de
E 124 699,47 (25 000 000$), para uma comparticipação total de 75 %,
E 93 524,61 (18 750 000$), do qual não puderam ser cabimentados
em 1999 trabalhos no valor de E 73 343,24 (14 704 000$). O encargo
a considerar em falta será de E 55 007,43 (11 028 000$).

2 — Caberá à Câmara Municipal de Freixo de Espada à Cinta asse-
gurar o restante financiamento necessário aos investimentos globais
devidos à realização do projecto.

3 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

4 — A responsabilidade da execução financeira presentemente
acordada caberá à Câmara Municipal de Freixo de Espada à Cinta.
A não utilização até ao final do ano económico da dotação prevista
no presente contrato-programa poderá determinar a perda do saldo
anual remanescente, salvo a existência de motivos excepcionais devi-
damente justificados pela entidade executora, desde que autorizados
nos termos legais pelas entidades competentes.

5 — Os 5 % finais do montante total da comparticipação ficarão
retidos até à apresentação do auto de recepção provisória e do rela-
tório final do projecto e sua aceitação.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controle

A estrutura de acompanhamento e controle do contrato-programa
será constituída por representantes das entidades signatárias.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental
1 — As verbas que asseguram este contrato-programa estão inscritas

no orçamento da CCRC.
2 — Os encargos financeiros da Câmara Municipal de Freixo de

Espada à Cinta serão suportados por recursos a verbas próprias, a
inscrever anualmente no respectivo orçamento.

Cláusula 7.a

Revisão do contrato-programa
O presente contrato-programa poderá ser revisto se ocorrerem alte-

rações, anormais e imprevisíveis, das circunstâncias que determinam
os seus termos.

Cláusula 8.a

Resolução do contrato-programa
O incumprimento do objecto do presente contrato-programa e da

respectiva programação constitui motivo suficiente para a sua reso-
lução, autorizando o município à retenção das transferências finan-
ceiras que lhe couberem ao abrigo da Lei das Finanças Locais até
à integral restituição das verbas recebidas.

19 de Outubro de 2001. — O Presidente da Comissão de Coor-
denação da Região do Centro, João Vasco Ribeiro. — O Presidente
da Câmara Municipal de Freixo de Espada à Cinta, Edgar Manuel
da Conceição Gata.

Homologo.

19 de Outubro de 2001. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira.

Contrato n.o 2082-C/2001. — Acordo de colaboração técnica e
financeira. — O restauro do Solar Corte Real e da Casa Brandão
e Melo, bem como a sua refuncionalização, constitui uma das inter-
venções estruturantes a realizar no âmbito da AIBT das acções ino-
vadoras de dinamização das aldeias, linha de acção aldeias históricas.
A recuperação daqueles dois edifícios de reconhecido valor arqui-
tectónico, classificados pela Direcção-Geral de Turismo, e a respectiva
adaptação a pousada, da responsabilidade da Câmara Municipal de
Celorico da Beira, envolvem a comparticipação financeira do FEDER
nas componentes elegíveis do projecto técnico e realização de obra.
No que respeita à gestão do equipamento, foi já assinado o contrato
para a futura exploração entre a ENATUR e a Câmara Municipal
de Celorico da Beira.

Numa perspectiva de reforço de parcerias na implementação de
uma iniciativa de valorização do património, que contribuirá ainda
para densificar e qualificar a rede de alojamento turístico nas aldeias
históricas, é celebrado, aos 19 dias do mês de Outubro de 2001, entre
o Ministério do Planeamento, representado pelo presidente da Comis-
são de Coordenação da Região do Centro, e a Câmara Municipal
de Celorico da Beira, representada pelo seu presidente, um contra-
to-programa de cooperação técnica e financeira, abrangido pelo
regime estabelecido pelo Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro,
que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

1 — Constitui objecto do presente contrato-programa o projecto Solar
Corte-Real e Casa Brandão e Melo — Adaptação a Pousada, aprovado
no âmbito da medida n.o 3, «Acções inovadoras de dinamização das
aldeias», do eixo n.o 2 do Programa Operacional Regional do Centro,
cujo investimento elegível ascende a E 4 207 431,55 (843 514 292$),
sendo E 2 945 202,08 (590 460 004$) do FEDER (70 %) e E 1 262 229,47
(253 054 288$) de contribuição pública nacional.

2 — Da referida contribuição pública nacional o Ministério do Pla-
neamento, através da Comissão de Coordenação Regional do Centro,
assegurará o montante máximo de E 817 073,48 (163 808 526$), cor-
respondente a 20 % do valor da adjudicação da obra, acrescidos de
revisão de preços e IVA.

3 — A restante comparticipação pública nacional será assegurada
pela Câmara Municipal de Celorico da Beira.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O presente contrato produz efeitos a partir do momento da sua
assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 2002.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

1 — Cabe à Comissão de Coordenação da Região do Centro (CCRC):

a) Acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos, veri-
ficar a colocação no local de construção de painel de divul-
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gação do financiamento obtido, visar os autos de medição
e verificar as facturas;

b) Processar a comparticipação financeira do Ministério do Pla-
neamento, sobre os autos visados pela CCRC e na proporção
do financiamento aprovado. Estes pagamentos têm por base
os projectos que tenham obtido o parecer favorável da CCRC;

c) Prestar, na medida das suas possibilidades, apoio técnico à
Câmara Municipal outorgante, designadamente no lança-
mento do concurso e fiscalização da obra.

2 — Cabe à Câmara Municipal contratante exercer os poderes que
integram a sua qualidade de dono da obra, nomeadamente:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, bem como recolher os pareceres técnicos que forem
exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concurso para
adjudicação da obra;

c) Organizar o dossiê do projecto de investimento;
d) Colocar no local de realização das obras painel de divulgação

do financiamento obtido;
e) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo, para o efeito,

solicitar o apoio técnico da CCRC, de acordo com o disposto
neste contrato;

f) Elaborar os autos de medição dos trabalhos executados e, uma
vez visados, proceder ao pagamento na proporção correspon-
dente à participação financeira de sua responsabilidade;

g) Elaborar a conta final e proceder à recepção provisória e
definitiva da obra.

Cláusula 4.a

Instrumentos e responsabilidade de financiamento
1 — A participação financeira do Ministério do Planeamento (dota-

ção CCRC) contempla os encargos da Câmara Municipal de Celorico
da Beira com a execução do empreendimento previsto no presente
contrato, até ao montante global máximo de E 817 073,48
(163 808 526$), assim distribuídos:

2001 — E 399 038,32 (80 000 000$);
2002 — E 418 035,16 (83 808 526$).

2 — Desde que devidamente fundamentado, poderá a Ministra do
Planeamento autorizar a concessão de adiantamento, na observância
das disponibilidades orçamentais existentes.
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3 — O processamento da referida comparticipação fica sujeito ao
parecer favorável da CCRC ao projecto, com observância das dis-
posições legais e regulamentares aplicáveis.

4 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

5 — Caberá ao município de Celorico da Beira assegurar a parte
do investimento não financiado pelo contrato-programa nos termos
do n.o 1 da presente cláusula.

6 — Ao município de Celorico da Beira caberá a responsabilidade
da execução financeira presentemente acordada.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo
A estrutura de acompanhamento e controlo de execução do con-

trato-programa será constituída pelos representantes da CCRC e da
Câmara Municipal de Celorico da Beira.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental
As verbas que asseguram a execução dos investimentos previstos

neste contrato-programa são inscritas anualmente nos orçamentos da
Câmara Municipal de Celorico da Beira e do Ministério do Planea-
mento (dotação CCRC) de acordo com a participação estabelecida
na cláusula 4.a

Cláusula 7.a

Resolução do contrato
O incumprimento do objecto do presente contrato e da respectiva

programação constitui motivo suficiente para a sua resolução, auto-
rizando o município a retenção das transferências que lhe couberem
ao abrigo da Lei das Finanças Locais até à integral restituição das
verbas recebidas.

19 de Outubro de 2001. — O Presidente da Comissão de Coor-
denação da Região do Centro, João Vasco Ribeiro. — O Presidente
da Câmara Municipal de Celorico da Beira, Júlio Santos.

Homologo.

19 de Outubro de 2001. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira.


